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c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candida-
tos, que se considerem excluídos, quando os candidatos aprovados nos 
termos das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram 
origem à publicação do procedimento concursal e garantam reserva 
de recrutamento.

12 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de selecção, bem como os que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

13 — Sistema de classificação final:

CF = (AC x 50 %) + (EAC x 50 %)

 100 %

sendo:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

13.1 — Os critérios de apreciação e de ponderação da AC e da EAC, 
bem como o sistema de classificação final, incluindo a grelha classi-
ficativa, o sistema de valoração final do método e respectiva fórmula 
classificativa constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo 
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Publicitação de lista: A lista unitária de ordenação final dos can-
didatos será publicitada, em lugar público e visível, no edifício da Junta 
de Freguesia de Sabóia e disponibilizada em www.freguesiasaboia.pt

30 de Abril de 2010. — O Presidente da Junta de Freguesia, Manuel 
José Pereira Guerreiro Martins

303235475 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUAS 
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Regulamento n.º 440/2010
Engenheiro António Gonçalves Bragança Fernandes, Presidente da 

Câmara Municipal da Maia, torna público que, sob proposta da Câmara 
Municipal, aprovada na reunião que teve lugar no dia 22 de Abril de 
2010, e decorridos os trâmites legais, a Assembleia Municipal da Maia 
deliberou, na 2.ª Reunião da 2.ª Sessão Ordinária de 28 de Abril, reali-
zada no dia 29 de Abril de 2010, aprovar o “Regulamento Tarifário dos 
Serviços Municipalizados da Maia”, com o texto anexo.

Torna, ainda, público que o Regulamento entra em vigor 10 dias após 
a sua publicação no Diário da República.

Paços do Concelho da Maia, 6 de Maio de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Engenheiro António Gonçalves Bragança Fernandes.

Regulamento Tarifário dos Serviços
Municipalizados da Maia

Artigo 1.º
Legislação Habilitante

O presente Regulamento tem suporte legal no n.º 4 do artigo 16.º 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de Fevereiro (Lei das Finanças Locais) e na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea j) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do 
artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção 
que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 2.º
Objecto

Pelo presente diploma é aprovado o Regulamento Tarifário que define 
os preços relativos à prestação de serviços das actividades de concepção, 
projecto, construção e exploração dos sistemas públicos e prediais de 
abastecimento de água e de recolha, drenagem e tratamento de águas 
residuais, a cobrar pelos Serviços Municipalizados de Electricidade, 
Água e Saneamento da Maia, enquanto Entidade Gestora.

Artigo 3.º
Âmbito de Aplicação

O presente Regulamento aplicasse a todos os preços a cobrar pela 
Entidade Gestora dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de 
água e de recolha, drenagem e tratamento de águas residuais, de acordo 
com o previsto no respectivo Regulamento de Serviço.

Artigo 4.º
Princípios

Os preços a cobrar, no âmbito do presente Regulamento, respeitam 
os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da igualdade, sendo 
medidos em situação de eficiência produtiva e tendo como valor base 
os custos, directa ou indirectamente suportados, pela Entidade Gestora, 
com a prestação dos serviços.

Artigo 5.º
Tarifário

1 — Para efeitos do previsto no Regulamento de Serviço de que 
este diploma é anexo, enumeram -se e definem -se os tipos de preços 
seguintes:

a) Preço da primeira instalação do contador de água — Corresponde 
à soma calculada dos custos seguintes:

i) Custos inerentes ao engenheiro que analisa a informação recolhida;
ii) Custos inerentes aos responsáveis pela verificação dos elementos 

contratuais e pela autorização da contratação;
iii) Custos inerentes aos canalizadores que procedem à colocação do 

contador e respectivos acessórios.

b) Preço de posteriores instalações do contador de água — Corres-
ponde à soma calculada dos custos seguintes:

i) Custos inerentes ao engenheiro que analisa a informação recolhida;
ii) Custos inerentes aos responsáveis pela verificação dos elementos 

contratuais e pela autorização da contratação;
iii) Custos inerentes aos canalizadores que procedem à colocação 

do contador.

c) Preço da ligação/ramal para abastecimento de água e para recolha 
e drenagem de águas residuais — Corresponde à soma calculada dos 
custos seguintes:

i) Custos inerente ao engenheiro que analisa a informação recolhida;
ii) Custos inerentes aos responsáveis pela verificação dos elementos 

contratuais e pela autorização da contratação;
iii) Custos inerentes aos fiscais que procedem à verificação das ins-

talações internas do prédio;
iv) Custos inerentes ao pessoal especializado e a todos os materiais 

necessários à execução do ramal de água e ou saneamento.

d) Preço de consumo de água — O valor cobrado pelo consumo de 
água é calculado de acordo com a fórmula K + TC, em que:

K traduz a disponibilidade do serviço, ou seja, reflecte todos os custos 
de implantação, modernização, reabilitação ou substituição de infra-
-estruturas, equipamentos ou meios afectos ao sistema de abastecimento 
de água, sendo o respectivo valor determinado em função do diâmetro 
do contador instalado;

T — tarifa cujo valor corresponde aos custos com a aquisição de água 
em alta, acrescidos dos custos directos;

C — consumo de água, cuja contagem resulta das leituras efectua-
das ao respectivo contador, nos termos previstos no Regulamento de 
Serviço.

e) Preço de recolha, drenagem e tratamento de águas residuais — O 
valor cobrado pela recolha, drenagem e tratamento de águas residuais 
é calculado de acordo com a fórmula TC, em que:

T — tarifa cujo valor corresponde aos custos de conservação e ma-
nutenção da rede, despesas com pessoal especializado, despesas com o 
processo de tratamento, nomeadamente produtos químicos, floculantes, 
serviços prestados por peritos, entre outros;

C — multiplicador cujo valor resulta das leituras efectuadas ao con-
tador do consumo de água, nos termos previstos no Regulamento de 
Serviço.

f) Preço de restabelecimento fornecimento de água, após suspensão 
por falta atempada de pagamento — Corresponde à soma calculada 
dos custos seguintes:

i) Custos inerentes ao transporte e deslocação ao local de pessoal 
especializado, com vista à interrupção do fornecimento de água;

ii) Custos inerentes ao transporte e deslocação ao local de pessoal 
especializado, com vista ao restabelecimento do fornecimento de água;

iii) Custos inerentes ao envio de carta registada com aviso de re-
cepção.
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g) Preço de restabelecimento fornecimento de água, após suspensão 
pedida pelo Utilizador — Corresponde à soma calculada dos custos 
seguintes:

i) Custos inerentes ao transporte e deslocação ao local de pessoal 
especializado, com vista à interrupção do fornecimento de água;

ii) Custos inerentes ao transporte e deslocação ao local de pessoal 
especializado, com vista ao restabelecimento do fornecimento de água;

h) Preço pela aferição do contador, a pedido do Utilizador — Cor-
responde à soma calculada dos custos seguintes:

i) Custos inerentes à recolha do contador;
ii) Custos inerentes ao envio do contador para as instalações da en-

tidade aferidora certificada;
iii) Custos facturados pela entidade aferidora, relativos aos trabalhos 

realizados.

i) Preço da instalação dos instrumentos de medição e de registo dos 
caudais industriais — Corresponde à soma calculada dos custos se-
guintes:

i) Custos inerentes ao engenheiro que analisa a informação recolhida;
ii) Custos inerentes aos responsáveis pela verificação dos elementos 

contratuais e pela autorização da contratação;
iii) Custos inerentes aos canalizadores que procedem à colocação dos 

instrumentos de medição e de registo dos caudais industriais.

j) Preço cobrado aos Utilizadores titulares de contrato de fornecimento 
de água, que não estejam ligados à rede de saneamento mas que dispo-
nham de infra -estruturas que permitem essa ligação — Corresponde aos 
custos indirectos, tal como definidos na alínea b) do n.º 2 do presente 
artigo, inerentes ao preço de recolha, drenagem e tratamento de águas 
residuais.

k) Preço cobrado aos Utilizadores titulares de acordo de ligação aos 
sistemas de recolha, drenagem e tratamento, mas não ligados à rede de 
distribuição de água — Corresponde ao preço de recolha, drenagem e 
tratamento de águas residuais, com base no valor das capitações legal-
mente admitidas.

2 — A cada um dos custos identificados e definidos no n.º 1 do pre-
sente artigo, acrescem os seguintes:

a) Encargos administrativos, que correspondem à soma dos custos pelo 
tempo despendido pelos assistentes com o atendimento do utilizador, 
o registo dos pedidos na base de dados, ofícios ao cliente, elaboração 
e preenchimento de contratos, formulários e requerimentos e outras 
diligências administrativas que sejam necessárias;

b) Custos indirectos, nomeadamente, os custos da estrutura, de investi-
mento, amortização de investimento, dos serviços gerais, de manutenção, 
de gestão e financeiros, acrescido da margem prevista para o serviço;

c) IVA e Imposto de Selo, à taxa legal em vigor.

3 — Aos preços previstos nas alíneas d) e e) do n.º 1 do presente 
artigo, acresce a Taxa de Recursos Hídricos, imposta ao Utilizador pelo 
Decreto -Lei n.º 97/2008, de 11 de Junho.

4 — Nos casos em que se verifique alteração do Utilizador, seja por 
transmissão da posição contratual ou através da substituição do contrato 
de fornecimento e de recolha, quando o contador não tenha sido levan-
tado, o novo Utilizador pagará, única e exclusivamente, os encargos 
administrativos previstos na Tabela anexa ao presente Regulamento.

5 — O preço de consumo é um preço volumétrico fixado de acordo 
com o tipo de utilizador e do volume de água fornecida, ou do volume 
e das características físicas, químicas e microbiológicas das águas re-
siduais colectadas.

Artigo 6.º
Actualizações

1 — Os valores a cobrar de acordo com os preços identificados no 
artigo anterior são os estabelecidos na Tabela anexa e que faz parte 
integrante do presente Regulamento.

2 — Os valores constantes na Tabela anexa a este Regulamento serão 
actualizados anualmente, de acordo com as regras e princípios estabe-
lecidos no presente Regulamento, por iniciativa da Entidade Gestora, 
com a aprovação da Câmara Municipal da Maia.

3 — Os valores a cobrar decorrentes da actualização referida no 
número anterior, deverão ser publicados 15 dias antes da sua entrada 
em vigor, nos termos legalmente previstos.

4 — Poderão ser efectuadas actualizações extraordinárias, desde que 
devidamente fundamentadas e aprovadas pela Câmara Municipal da 
Maia, sendo publicadas nos termos legalmente previstos.

Artigo 7.º
Dúvidas e Omissões

Nos casos omissos aplicar -se -á a legislação em vigor e caso existam 
dúvidas relativamente à matéria regulada no presente diploma, serão tais 
dúvidas respondidas pelo Presidente do Conselho de Administração da 
Entidade Gestora, através de despacho pronunciado para o efeito.

Artigo 8.º
Norma revogatória

São expressamente revogados todos os tarifários e disposições regu-
lamentares em vigor a esta data e que sejam contrárias ao disposto no 
presente Regulamento.

Artigo 9.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento Tarifário entra em vigor na data da entrada 
em vigor do Regulamento de Serviço.

ANEXO I

Tabela de Tarifários

A. Preços cobrados pelos serviços prestados
pela Entidade Gestora 

Prestação de serviços Preço (€)

Primeira instalação do contador de água . . . . . . . . . . . . . . . *
Posteriores instalações do contador de água  . . . . . . . . . . . . 50,76
Ligações/Ramais de abastecimento de água e de recolha e 

drenagem de águas residuais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . *
Restabelecimento do fornecimento de água, após suspensão 

por falta atempada de pagamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,50
Restabelecimento do fornecimento de água, após suspensão 

pedida pelo Utilizador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Aferição do contador a pedido do Utilizador. . . . . . . . . . . . *
Instalação dos instrumentos de medição e de registos dos 

caudais industriais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . *
Utilizadores titulares de contrato de fornecimento de água, 

que não estejam ligados à rede de saneamento mas que 
disponham das infra -estruturas que permitem essa ligação 4,00

Utilizadores titulares de acordo de ligação aos sistemas de 
recolha, drenagem e tratamento, mas que não estão ligados 
à rede de distribuição de água  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00

Encargos Administrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
* Trabalho Orçamentado

 B. Preço de consumo de água: K + TC 

Diâmetro do contador (mm) Valor de K
(€)

15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,40
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,30
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,17
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,05
50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,30
60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,90
65 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,21
70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,52
80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,81
100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,14

Tipo de utilizador Escalões Valor de T
(€)

Doméstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 5 m3 0,58
6 a 15 m3 0,94
16 a 25 m3 1,73

Superior a 25 m3 2,61
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Tipo de utilizador Escalões Valor de T
(€)

Comércio/Indústria  . . . . . . . . . . . . 0 a 50 m3 1,83
51 a 200 m3 2,07

Superior a 200 m3 2,25
Sem fins lucrativos. . . . . . . . . . . . . Único 0,66
Serviços Públicos . . . . . . . . . . . . . . Único 2,53

 C. Preço de recolha, drenagem e tratamento
de águas residuais: TC 

Tipo de utilizador Valor de T
(€)

Doméstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,43
Comércio/Indústria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,85
Sem fins lucrativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,29
Serviços Públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,85
Autarquias Locais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,43
Ligações Provisórias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,85

 203232461 

 Regulamento n.º 441/2010
Engenheiro António Gonçalves Bragança Fernandes, Presidente da 

Câmara Municipal da Maia, torna público que, sob proposta da Câmara 
Municipal, aprovada na reunião que teve lugar no dia 22 de Abril de 
2010, e decorridos os trâmites legais, a Assembleia Municipal da Maia 
deliberou, na 2.ª Reunião da 2.ª Sessão Ordinária de 28 de Abril, rea-
lizada no dia 29 de Abril de 2010, aprovar o “Regulamento de Serviço 
dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Recolha, 
Drenagem e Tratamento de Águas Residuais dos Serviços Municipali-
zados da Maia”, com o texto anexo.

Torna, ainda, público que o Regulamento entra em vigor 10 dias após 
a sua publicação no Diário da República.

Paços do Concelho da Maia, 6 de Maio de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Engenheiro António Gonçalves Bragança Fernandes.

Regulamento de Serviço dos Sistemas Públicos e Prediais 
de Distribuição de Água e de Recolha, Drenagem e Tratamento 

de Águas Residuais dos Serviços Municipalizados da Maia

TÍTULO I
Disposições gerais

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Legislação Habilitante

O presente Regulamento tem o seu suporte legal no Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de Agosto, e no Decreto Regulamentar n.º 23/95, 
de 23 de Agosto, em tudo o que não contrarie o disposto no mencio-
nado decreto -lei, até à aprovação do Decreto Regulamentar previsto 
no artigo 74.º do mesmo diploma legal, conjugado com a alínea c) 
do artigo 10.º, e alíneas a) e b) do n.º 3, do artigo 16.º, ambos da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de Janeiro (Lei das Finanças Locais), com respeito 
pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho e da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 117/2009, de 29 de 
Dezembro, e, ainda, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de Agosto, do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, e do 
Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de Junho.

Artigo 2.º
Objecto

Este Regulamento tem por objecto a regulamentação no Município 
da Maia:

a) Dos sistemas públicos e prediais de distribuição e abastecimento 
de água, sua interligação e utilização;

b) Dos sistemas públicos e prediais de recolha, drenagem e tratamento 
de águas residuais, sua interligação e utilização.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se em toda a área do Município da 
Maia e às actividades de concepção, projecto, construção e exploração 
dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de água e de recolha, 
drenagem e tratamento de águas residuais.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
a) Águas Residuais: águas rejeitadas após utilização doméstica ou 

resultante de uma actividade industrial;
b) Águas Residuais Domésticas: as que provêm de instalações sani-

tárias, cozinhas e zonas de lavagem de roupas e que se caracterizam por 
conterem quantidades apreciáveis de matéria orgânica, serem facilmente 
biodegradáveis e manterem relativa constância das suas características 
no tempo;

c) Águas Residuais Industriais: as que sejam susceptíveis de descarga 
em colectores municipais e que resultem especificamente das activi-
dades industriais abrangidas pelo REAI — Regulamento do Exercício 
da Actividade Industrial, ou do exercício de qualquer actividade da 
Classificação das Actividades Económicas Portuguesas por Ramos de 
Actividade (CAE);

d) Câmara de Ramal de Ligação: dispositivo através da qual se esta-
belece a ligação entre o Sistema Predial e respectivo ramal, que deverá 
localizar -se na edificação, junto ao limite de propriedade e em zonas de 
fácil acesso, sempre que possível;

e) Caudal: o volume, expresso em m³, de águas residuais rejeitadas 
na rede de saneamento;

f) Colector: tubagem, em geral enterrada, destinada a assegurar a 
condução das águas residuais domésticas e industriais;

g) Contador ou Medidor de Caudal: dispositivo que tem por finalidade 
a determinação do volume de água utilizada ou de esgoto produzido 
podendo, conforme os modelos, fazer a leitura do caudal instantâneo e 
do volume utilizado, ou apenas deste, e ainda registar esses volumes. 
Será de tipo mecânico ou electromagnético e possuirá, eventualmente, 
dispositivo de alimentação de energia e emissão de dados;

h) Contrato: é o documento celebrado entre a Entidade Gestora e qual-
quer pessoa, singular ou colectiva, pública ou privada, pelo qual é estabe-
lecida entre as partes uma relação de prestação, permanente ou eventual, 
do Serviço nos termos e condições do presente Regulamento;

i) Entidade Gestora: Serviços Municipalizados de Electricidade, Água 
e Saneamento da Maia, exercendo a sua actividade de acordo com o 
modelo de gestão directa do Serviço;

j) Fossa Séptica: tanque de decantação destinado a criar condições 
adequadas à decantação de sólidos suspensos, à deposição de lamas e 
ao desenvolvimento de condições anaeróbicas para a decomposição de 
matéria orgânica;

k) Inspecção: actividade conduzida por funcionários da entidade ges-
tora ou por esta acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas 
todas as obrigações decorrentes do presente Regulamento, sendo, em 
regra, elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados 
registados de forma a permitir à entidade gestora avaliar a operaciona-
lidade das infra -estruturas e tomar medidas correctivas apropriadas;

l) Lamas: mistura de água e de partículas sólidas, separadas dos 
diversos tipos de água por processos naturais ou artificiais;

m) Pré -tratamento das Águas Residuais: processo, a cargo do utiliza-
dor, destinado à redução da carga poluente, à redução ou eliminação de 
certos poluentes específicos, à alteração da natureza da carga poluente 
ou à regularização de caudais, de forma a tornar essas águas residuais 
aptas a serem rejeitadas nos sistemas públicos de drenagem;

n) Ramal de Ligação de Água: é o troço de canalização destinado ao 
serviço de abastecimento de um prédio, compreendido entre os limites 
do terreno do mesmo e a rede pública em que estiver inserido, ou entre 
a rede pública e qualquer dispositivo de corte geral do prédio instalado 
na via pública;

o) Ramal de Ligação de Águas Residuais: é o troço de canalização 
que tem por finalidade assegurar a recolha e condução das águas re-
siduais domésticas e industriais desde as câmaras de ramal de ligação 
até ao colector;

p) Rede Pública de Distribuição de Água: é o sistema de canalizações 
instalado na via pública, em terrenos do domínio público ou outros, sob 
concessão especial ou em regime de servidão;




